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Resumo 
A prática de acompanhamento terapêutico estabeleceu-se como uma ocupação profissional em conse-
quência da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial. Assim, revelou-se como uma possibilidade de 
cuidado em saúde mental além dos limites dos hospitais psiquiátricos. Contudo, a prática do acompanhan-
te terapêutico ainda se apresenta como um campo em desenvolvimento, carecendo de uma análise mais 
abrangente e sistemática das pesquisas existentes para identificar e consolidar os conhecimentos produ-
zidos até o momento. Logo, o objetivo deste estudo é compreender o contexto e os desafios da atuação do 
acompanhante terapêutico no Brasil. Para a construção metodológica deste estudo, utilizaram-se artigos 
científicos disponíveis nas bases de dados SciELO, Portal Regional da BVS e Oasisbr e publicados no período 
de 2014 a 2024. Na pesquisa, adotaram-se as palavras-chave “acompanhante terapêutico” e “acompa-
nhamento terapêutico”. O operador booleano utilizado foi o OR. Após a análise do material, nove artigos 
contemplaram os objetivos deste estudo. Os artigos foram analisados conforme as seguintes categorias: 
metodologia, participantes, objetivos e resultados. Os principais resultados mostraram a predominância 
de abordagens qualitativas nos estudos, com foco em benefícios como a inclusão social, o desenvolvimen-
to da autonomia e o fortalecimento de vínculos. Contudo, os desafios enfrentados pelos acompanhantes 
terapêuticos, como a falta de reconhecimento e as condições de trabalho precárias, reforçam a importân-
cia de atenção a esse contexto. 

Palavras-chave: acompanhante terapêutico, acompanhamento terapêutico, ocupações em saúde, assis-
tência em saúde mental, reforma psiquiátrica

THERAPEUTIC ACCOMPANIMENT IN BRAZIL: A SYSTEMATIC LITERATURE REVIEW

Therapeutic accompaniment in Brazil: Systematic review

Abstract
The practice of therapeutic accompaniment was established as a professional occupation as a result of 
psychiatric reform and the anti-asylum movement. It has emerged as a mental health care option that 
extends beyond the boundaries of psychiatric hospitals. However, the practice of therapeutic 
accompaniment remains in development, lacking a comprehensive and systematic analysis of existing 
research to identify and consolidate the knowledge produced to date. Therefore, the aim of this study is 
to understand the context and challenges of therapeutic accompaniment work in Brazil. The methodological 
design was based on the analysis of peer-reviewed journal articles retrieved from the SciELO, Regional 
Portal of BVS, and Oasisbr databases, published between 2014 and 2024. The keywords used were 
“therapeutic companion” and “therapeutic accompaniment”, with the Boolean operator OR. After the 
screening process, nine articles were included that met the objectives of this study. These articles were 
analyzed according to the following categories: methodology, participants, objectives, and results. The 
main findings showed a predominance of qualitative approaches, with only one study adopting a mixed 
approach, highlighting benefits such as social inclusion, autonomy development, and the strengthening of 
social bonds. However, challenges such as lack of recognition and precarious working conditions emphasize 
the need for greater attention to this professional context.

Keywords: therapeutic companion, therapeutic support, health occupations, mental health care, 
psychiatric reform

ACOMPAÑAMIENTO TERAPÉUTICO EN BRASIL: REVISIÓN SISTEMÁTICA DE LA LITERATURA

Acompañamiento Terapéutico en Brasil: Revisión Sistemática

Resumen
La práctica de acompañamiento terapéutico se ha consolidado como una ocupación profesional como 
consecuencia de la reforma psiquiátrica y del movimiento antimanicomial. De este modo, se ha revelado 
como una posibilidad de cuidado en salud mental más allá de los límites de los hospitales psiquiátricos. No 
obstante, la práctica del acompañante terapéutico aún se presenta como un campo en desarrollo, care-
ciendo de un análisis más amplio y sistemático de las investigaciones existentes para identificar y conso-
lidar los conocimientos producidos hasta la fecha. Por ello, el objetivo de este estudio es comprender el 
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contexto y los desafíos de la labor del acompañante terapéutico en Brasil. Para la construcción metodoló-
gica de este estudio, se analizaron artículos científicos disponibles en las bases de datos SciELO, Portal 
Regional de la BVS y Oasisbr, publicados entre 2014 y 2024. Las palabras clave empleadas fueron “acom-
pañante terapéutico” y “acompañamiento terapéutico”, utilizando el operador booleano OR. Tras el análisis 
del material, se seleccionaron nueve artículos que cumplían con los objetivos del estudio. Dichos artículos 
fueron examinados en función de las siguientes categorías: metodología, participantes, objetivos y resul-
tados. Los principales hallazgos mostraron una predominancia de enfoques cualitativos en los estudios, 
con solo un estudio que utilizó un enfoque mixto. Entre los beneficios más destacados se encontraron la 
inclusión social, el desarrollo de la autonomía y el fortalecimiento de los vínculos sociales. Sin embargo, los 
desafíos que enfrentan los acompañantes terapêuticos, como la falta de reconocimiento y las condiciones 
laborales precarias, ponen de manifiesto la necesidad de prestar mayor atención a esta realidad.

Palabras clave: acompañante terapêutico, acompañamiento terapêutico, ocupaciones en salud, atención 
en salud mental, reforma psiquiátrica
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A prática de acompanhamento terapêutico (AT – no artigo, a sigla se refere também a 

“acompanhante terapêutico”) estabeleceu-se como uma ocupação profissional em consequência 

da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial. Mais do que uma prática clínica, o AT assumiu 

um papel político ao propor intervenções que rompem com os modelos tradicionais de institu-

cionalização e cuidado em saúde mental. Nesse sentido, o AT se apresenta como uma estratégia 

inserida nos territórios, centrada na singularidade do sujeito e na promoção da autonomia (Alves 

et al., 2025). 

Essas reflexões originaram-se após a Segunda Guerra Mundial, em um cenário de trans-

formações nas concepções globais sobre direitos humanos e cidadania, o que impulsionou a 

disseminação dessa prática no Ocidente, na década de 1960 (Bueno, 2023). Na América Latina, 

na década de 1970, o AT consolidou-se como uma prática clínica voltada à promoção da reinser-

ção e ressocialização de pessoas egressas de instituições psiquiátricas de longa permanência. 

Nesse processo, propiciou o desenvolvimento de novas formas de intervenção sob uma perspec-

tiva interdisciplinar, caracterizando-se como uma prática da clínica ampliada (Fantini & Carniel, 

2021). No Brasil, durante o mesmo período, essa ocupação surgiu vinculada a hospitais psiquiá-

tricos, com nomenclaturas como “auxiliar psiquiátrico” ou “atendente psiquiátrico”. Com o fe-

chamento progressivo desses serviços, passou a representar uma alternativa às internações, 

adotando a denominação atual e refletindo seu caráter terapêutico (Andrade et al., 2023).

Dessa maneira, o trabalho do AT é realizado por profissionais de diferentes áreas do 

conhecimento, pautando-se na promoção da inclusão social da pessoa em sofrimento psíquico 

em locais de sua vida cotidiana, como casa, escola, trabalho e espaços de lazer. Ainda, objetiva 

promover saúde e estimular habilidades para combater dificuldades do dia a dia (Pelúcio et al., 

2019). Essa variedade manifesta-se em uma multiplicidade de práticas e abordagens no cam-

po, o que contribui para a riqueza da atuação, mas também impõe desafios quanto à sistema-

tização, à supervisão e à garantia da qualidade das intervenções realizadas (Andrade et al., 

2023). A literatura científica sobre o AT reflete esse contexto, pois se apoia em diferentes pro-

fissões e referenciais teóricos, tornando a caracterização dessa prática indefinida (Beltramello & 

Kienen, 2017). 

Nesse cenário, pesquisas anteriores indicam que o perfil predominante dos profissionais 

que atuam como acompanhantes terapêuticos é composto de indivíduos com ensino superior em 

andamento e, em sua maioria, com formação na área da psicologia (Marco & Calais, 2012; Ro-

mano & Bagaiolo, 2022). Isso indica que a prática de AT frequentemente atrai indivíduos em 

formação ou com interesse em áreas voltadas ao cuidado e à saúde mental, alinhando-se às 

competências necessárias para a atuação na área.

Um aspecto importante e recorrente na atuação nesse campo profissional refere-se à 

colaboração com outras pessoas que compõem a rede de apoio do sujeito acompanhado, como 

familiares e equipe multidisciplinar. Essa articulação visa favorecer o planejamento e desenvol-

vimento das ações, contribuindo para a efetividade das estratégias de cuidado para o processo 

terapêutico do paciente (Beltramello & Kienen, 2023).
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No Brasil, os serviços de AT estão estruturados essencialmente em grupos de estudantes 

e profissionais associados a clínicas e espaços terapêuticos, públicos ou privados. Essa organiza-

ção não apenas torna mais acessível a aproximação entre os componentes das equipes e a pro-

pagação dos atendimentos, mas também favorece a realização regular de supervisões (Londero 

& Pens, 2010).

É importante destacar que a ocupação de AT não é regulamentada no território brasilei-

ro (Brasil, 2023), não havendo exigência de qualificação técnica específica nem delimitação clara 

de suas atribuições. Essa ausência de regulamentação dificulta o monitoramento da prática, pode 

afetar negativamente a qualidade dos serviços ofertados (Andrade et al., 2023) e expõe os AT a 

dificuldades relacionadas à variabilidade das condições de trabalho, como a remuneração instável 

e a ausência de benefícios garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Essas condi-

ções, por sua vez, influenciam o comportamento dos profissionais e podem comprometer sua 

qualidade de vida social, além de prejudicarem a saúde física e mental deles (Tibério et al., 2024). 

Adicionalmente, a presença de muitos estudantes na área (Romano & Bagaiolo, 2022) traz po-

tenciais riscos para a prática, carecendo de respaldo legal e ético dependendo da forma como 

suas funções são definidas e desempenhadas (Marco & Calais, 2012).

Nesse contexto, a prática do AT ainda se apresenta como um campo em desenvolvimen-

to, carecendo de uma análise mais abrangente e sistemática das pesquisas existentes para iden-

tificar e consolidar os conhecimentos produzidos até o momento. Essa análise permite também 

identificar as lacunas de conhecimento, promovendo um entendimento mais claro sobre os de-

safios e as oportunidades presentes na prática do AT e, consequentemente, melhorando a qua-

lidade dos serviços prestados. Logo, o objetivo deste estudo é compreender o contexto e os de-

safios da atuação do AT no Brasil. 

Método

O método para a realização desta revisão sistemática baseou-se nas diretrizes indicadas 

pelo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses – PRISMA (Moher et al., 

2015). O desenvolvimento desse processo foi realizado a partir das seguintes etapas: procedi-

mento de busca, aplicação de critério de seleção dos artigos e identificação e análise de dados.

As bases de dados utilizadas para a localização de referências foram SciELO, Portal Re-

gional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos 

em Acesso Aberto (Oasisbr). Na plataforma Oasisbr, ainda foi aplicado o filtro para seleção ape-

nas de artigos. Realizou-se o levantamento no período de abril a maio de 2024, e o período de 

busca foi de 2014 a 2024. As buscas nas três bases de dados utilizaram como palavras-chave 

“acompanhante terapêutico” e “acompanhamento terapêutico”. O operador booleano utilizado 

foi o OR. Selecionou-se essa configuração para garantir uma pesquisa abrangente, contemplan-

do o máximo de artigos possível sobre o tema.
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Nesse cenário, a seleção dos artigos foi conduzida pela autora e revisada pelas coautoras. 

Todos os materiais foram selecionados com base nos seguintes critérios de inclusão: estudos 

empíricos realizados no Brasil, com participantes humanos, publicados em revistas científicas, 

cujo tema principal fosse o AT, que apresentassem os AT como participantes ou que abordassem 

intervenções conduzidas por eles. Quanto aos critérios de exclusão, eliminaram-se os seguintes 

documentos: teses de doutorado, dissertações de mestrado, monografias, trabalhos de conclusão 

de curso, revisões bibliográficas, relatos de experiência, estudo de caso, resenhas, resumos, anais 

de congresso e comunicação breve. Também se excluíram artigos duplicados, estudos referentes 

a outros países, com inconsistência nas datas de publicação ou com versões completas indispo-

níveis para consulta.

Foram encontrados 227 artigos nas três bases de dados selecionadas durante a busca 

inicial (Figura 1). Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, selecionaram-se nove 

artigos que, de maneira geral, abordaram estudos relacionados ao AT no Brasil. A leitura foi a 

técnica de investigação utilizada, seguindo as etapas: reconhecimento do material bibliográfico 

(leitura do resumo para selecionar o material relacionado ao tema), leitura exploratória (mo-

mento de verificar os dados úteis ao estudo), leitura seletiva (período de aplicar os critérios de 

inclusão e exclusão), leitura reflexiva (efetuada nos textos definitivos e que visou responder aos 

objetivos da pesquisa) e leitura interpretativa (interpretação das ideias dos autores, juntamente 

com a interligação entre estas e os propósitos desta pesquisa) (Lima & Mioto, 2007).

Durante as etapas de leituras reflexiva e interpretativa, foi criada uma tabela para coletar 

os dados dos estudos selecionados, abrangendo categorias essenciais para o presente estudo, tais 

como: metodologia, participantes, objetivos e resultados. Essa organização permitiu uma análise 

sistemática e comparativa das referências, facilitando a identificação de padrões e a integração 

das informações relevantes para a pesquisa.
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Figura 1

Fluxo da informação com as diferentes fases da revisão sistemática segundo diretrizes do PRISMA

Resultados

A Tabela 1 sintetiza os resultados levantados a partir desses estudos. Entre as referências 

selecionadas, verificou-se uma predominância significativa de estudos com abordagem qualita-

tiva, com apenas um estudo de abordagem mista. No que se refere à coleta de dados, as entre-

vistas semiestruturadas se destacaram, estando presentes em 50% dos materiais analisados.
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Tabela 1

Organização dos dados obtidos conforme as categorias analisadas

Autor e ano Metodologia Participantes Objetivo Resultados

Brondani  
et al. (2023)

Pesquisa participativa, 
abordagem qualitativa. 
Coleta de dados por 
entrevistas e rodas de 
conversa.

Seis usuários do 
serviço de AT por 
meio de um 
projeto de 
extensão na 
universidade.

Elencar indicadores 
que auxiliem no 
percurso do
AT.

Indicadores qualitativos propostos:
• qualidade do vínculo;
• acesso a direitos;
• autonomia;
• rede afetiva;
• bem-estar.

Carvalho e 
Nascimento 
(2015)

Estudo de campo de 
abordagem mista. 
Coleta de dados 
realizada por 
entrevistas 
semiestruturadas.

Vinte AT de cinco 
escolas 
particulares da 
cidade de 
Teresina, no Piauí.

Identificar a realidade 
das escolas 
particulares de 
Teresina em relação à 
inclusão de crianças 
com autismo.

• Para 65% dos entrevistados, a socialização 
é importante também para os demais 
profissionais da escola que facilitam a 
interação.
• Dos entrevistados, 15% indicaram que o 
treinamento e a facilitação do aluno com 
TEA são delegados ao AT, não à escola.

Cunha et al. 
(2017)

Estudo de campo de 
abordagem qualitativa. 
Coleta de dados por 
meio de grupos focais.

Vinte e nove 
profissionais de 
saúde de quatro 
serviços de saúde 
mental de um 
município do 
interior paulista. 

Investigar o 
conhecimento 
e as percepções das 
equipes sobre o AT.

• Atividades externas e domiciliares como 
características do AT.
• Não atribuem a função de AT a uma 
profissão específica. 
• Necessidade de capacitação, perfil 
profissional, vínculo e desejo para a 
atuação, indicado para pessoas com maiores 
prejuízos.
• O AT tem como objetivos: desenvolver 
habilidades, reinserção social, autonomia, 
fortalecimento de vínculos e avaliação da 
dinâmica familiar.
• Dificuldades como problemas financeiros, 
políticas de saúde e desconhecimento sobre 
a atividade.

Ecker e 
Palombini 
(2021)

Estudo de campo 
qualitativo. Combina 
diários de campo e 
relatórios técnicos e 
outros materiais para 
estruturar as narrativas. 

Vinto e oito casos 
clínicos em AT.

Analisar o exercício  
de direitos sociais  
nos processos 
terapêuticos, na 
clínica em psicologia  
e na atenção 
psicossocial do AT.

• AT como mediador do direito social facilita 
o acesso dos usuários a direitos como 
saúde, moradia, lazer e educação.
• A importância do território na atenção 
psicossocial, abrangendo espaço físico e 
aspectos subjetivos, oferece liberdade, alívio 
e um espaço para expressar pensamentos e 
emoções.

Makiyama  
et al. (2023)

Pesquisa descritiva de 
abordagem qualitativa. 
Coleta de dados 
realizada por meio de 
questionário 
semiestruturado.

Vinte e quatro 
profissionais que 
coordenam 
serviços de saúde 
mental de uma 
região do Paraná.

Descrever as práticas 
de saúde mental na 
atenção básica sob a 
ótica dos profissionais 
gestores.

• O AT foi reconhecido como parte 
integrante de suas rotinas de trabalho.
• Desafios enfrentados: falta de 
reconhecimento da atenção primária à 
saúde (APS) como um ponto de 
acolhimento efetivo e fragmentação do 
cuidado.

(continua)
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Tabela 1

Organização dos dados obtidos conforme as categorias analisadas (continuação)

Autor e ano Metodologia Participantes Objetivo Resultados

Nascimento 
et al. (2020)

Pesquisa qualitativa 
com narrativa 
colaborativa como 
instrumento de coleta 
de dados. 

Cinco AT com 
mais de cinco anos 
de experiência em 
diferentes 
segmentos 
clínicos.

Compreender a ação 
clínica dos AT nas 
redes sociais da cidade 
de Recife, em 
Pernambuco.

• Maioria possui formação em Psicologia, 
estagiários ou formados.
• Demanda por maior qualificação e 
definições para a prática do AT.
• Alguns participantes relataram atuar como 
psicólogos e AT, mas acreditam que essa 
situação pode gerar confusão de papéis.
• Divergência sobre o AT ser uma função ou 
profissão no Brasil.
• Alguns psicólogos se sentem ameaçados 
pela prática do AT, enquanto outros 
oferecem serviços sem formação adequada.
• Características do AT: responsabilidade, 
ética, criatividade, sensibilidade e 
discernimento nas situações cotidianas.
• Três participantes estão abandonando 
gradativamente a prática por falta de 
tempo, desgaste físico e baixa remuneração. 
Outras dificuldades incluíram o trabalho em 
equipe e práticas isoladas.

Prado et al. 
(2020)

Estudo etnográfico com 
observação sistemática 
e participante, diário de 
campo, Mapa Mínimo 
das Relações de Sluzki  
e entrevistas 
semiestruturadas.

Um usuário de um 
Centro de Atenção 
Psicossocial  
(Caps II) da cidade 
de São Paulo e 
sete pessoas de 
sua rede social: 
familiares, 
usuários e 
profissionais  
do Caps.

Analisar o AT e a 
intervenção em rede 
como dispositivos 
para a construção da 
rede social 
significativa para 
usuários de Caps.

• AT e intervenção em rede proporcionam 
maior participação social e reorganização 
dos papéis familiares e do tratamento no 
Caps.
• Necessidade de maior engajamento social 
e inserção no mercado de trabalho, e 
participação em clubes, associações, entre 
outros. 

Tristão e 
Avellar 
(2014) 

Pesquisa de campo 
qualitativa por meio de 
entrevistas 
parcialmente 
estruturadas. 

Dez profissionais 
de saúde mental 
na rede pública ou 
privada que atuam 
ou atuaram como 
AT.

Conhecer quem são os 
AT do Espírito Santo e 
identificar 
características das 
práticas de AT no 
estado.

• A maioria dos participantes é do gênero 
feminino com formação em Psicologia.
• A inserção na prática como AT ocorreu por 
meio de estágios e projetos de extensão.
• Muitos não continuaram 
profissionalmente como AT por causa da 
falta de encaminhamentos ou de outras 
atividades que demandam tempo;.
• Apenas dois entrevistados fizeram curso 
de AT.
• A maioria dos entrevistados utiliza 
abordagens teóricas diferentes na prática 
como AT e como psicólogos.
• A maioria dos participantes não estava 
inserida em uma equipe de AT, mas 
realizava reuniões interdisciplinares para 
discutir os casos.
• Destacaram a necessidade de flexibilização 
na duração dos atendimentos.
• O setting terapêutico é considerado um 
espaço de atuação que deve incluir a rua e a 
casa.

(continua)
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Tabela 1

Organização dos dados obtidos conforme as categorias analisadas (continuação)

Autor e ano Metodologia Participantes Objetivo Resultados

Tristão et al. 
(2017)

Pesquisa de campo 
qualitativa por meio  
de entrevistas 
semiestruturadas.

Dez profissionais 
de nível superior 
que trabalham ou 
já atuaram como 
AT de pacientes 
com histórico de 
internações 
psiquiátricas em 
uma capital do 
Sudeste do Brasil.

Compreender os 
significados atribuídos 
ao AT na visão de 
psicólogos que atuam 
ou atuaram como AT.

• Os entrevistados ressaltaram a 
importância da atuação do AT na reinserção 
em atividades e vínculos sociais 
interrompidos, facilitando a reintegração à 
vida comunitária e impactando 
positivamente a qualidade de vida.
• Os participantes destacaram que o setting 
terapêutico não se limita a um espaço físico 
específico, devendo focar as dificuldades da 
pessoa. Apontaram a rua, os espaços 
públicos e as residências como locais de 
atendimento. 
• Necessidade de habilidades do AT para 
lidar com imprevistos.
• Os relatos indicaram que o AT na rua 
requer abordagens diferentes das usadas 
em consultórios.

A amostra total de participantes nesses estudos foi composta de 140 pessoas, distribuí-

dos entre diferentes grupos. Desses, 32% eram profissionais que atuavam ou já atuaram como 

AT, enquanto 37% eram profissionais que trabalhavam em serviços de saúde mental. Além disso, 

20% dos estudos referiam-se a casos clínicos; 6%, a usuários de serviço de AT; e 6%, a pessoas 

da rede social de um paciente. Essa diversidade nos participantes enriqueceu a análise das expe-

riências e percepções relacionadas ao AT.

Os objetivos das pesquisas variaram entre os estudos, mas todos se concentraram em 

compreender melhor o papel do AT na promoção da inclusão social, no desenvolvimento da au-

tonomia e na melhora no bem-estar dos usuários. Aproximadamente 55% se dedicaram a inves-

tigar diretamente a prática dos AT, enquanto 22% dos estudos focaram a percepção dos profis-

sionais de saúde mental sobre a atuação deles. Cerca de 11% analisaram casos clínicos específicos, 

e 11% se concentraram nos usuários do serviço de AT. Outros 11% examinaram a rede social de 

pacientes, abordando a importância da reinserção social e do suporte comunitário.

Os resultados dos estudos analisados foram organizados em três categorias principais: 

características dos profissionais, características da intervenção e intervenção em rede e colabora-

ção interdisciplinar. A primeira categoria, características dos profissionais, revelou um perfil diver-

sificado, com predominância de mulheres e profissionais com formação em Psicologia, mas tam-

bém incluindo profissionais de outras áreas. No que se refere à experiência, muitos AT relataram 

atuar há mais de cinco anos, o que indica um nível de maturidade e familiaridade com a prática 

(Nascimento et al., 2020, Tristão & Avellar, 2014). A inserção na profissão, na maioria dos casos, 

ocorreu por meio de estágios ou projetos de extensão, evidenciando o papel importante dessas 

iniciativas para a formação de novos profissionais. No entanto, foi relatado que alguns AT exercem 

simultaneamente a função de psicólogo e AT, o que, segundo os participantes, pode gerar confu-

são de papéis e desafios na condução das intervenções, pois, além de questões práticas, muitos 

referiram utilizar abordagens teóricas diferentes em cada papel (Tristão & Avellar, 2014).
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Os resultados da segunda categoria analisada (características da intervenção) foram evi-

denciados em diferentes estudos. Logo, para facilitar a compreensão, essas características foram 

divididas em três subcategorias: benefícios, setting terapêutico e principais desafios da prática. A 

primeira subcategoria (benefícios) evidencia a inclusão e reintegração social para pessoas com 

prejuízos significativos como duas das principais contribuições da intervenção do AT, facilitando 

a interação e participação dos usuários em ambientes comunitários (Cunha et al., 2017; Prado et 

al., 2020; Tristão et al., 2017). Outro benefício destacado foi o desenvolvimento da autonomia, 

com os usuários adquirindo maior independência, autocuidado e fortalecimento de vínculos fa-

miliares (Brondani et al., 2023; Cunha et al., 2017; Prado et al., 2020; Tristão et al., 2017). Além 

disso, o AT apresentou um papel importante no acesso a direitos sociais, como saúde, educação, 

moradia e lazer. No âmbito emocional, a atuação do AT esteve relacionada à melhora no bem-

-estar dos usuários, promovendo um espaço seguro para a expressão de pensamentos e senti-

mentos. Ao mesmo tempo, a qualidade do vínculo estabelecido entre o AT e o usuário favore-

ceu a confiança e o sucesso do processo terapêutico, com a criação de uma rede afetiva sendo 

outro fator importante para a efetividade da intervenção (Brondani et al., 2023; Ecker &  

Palombini, 2021).

Quanto à segunda subcategoria (setting terapêutico), verificou-se ser um conceito 

abrangente que vai além do espaço físico no qual as intervenções ocorrem. Nesse cenário, o  

setting não se limita a um espaço específico, mas deve ser moldado pelas necessidades do pa-

ciente, incluindo tanto espaços físicos, como casa ou rua, quanto aspectos emocionais e subjeti-

vos, proporcionando um espaço seguro para a expressão de pensamentos e sentimentos (Ecker 

& Palombini, 2021; Tristão et al., 2017). Além disso, pode ser adaptado aos centros de saúde, 

onde o AT pode realizar intervenções que favoreçam a reintegração social dos usuários por meio 

de intervenções externas ou domiciliares (Cunha et al., 2017).

Por sua vez, na terceira subcategoria, referente aos desafios enfrentados pelos AT, des-

tacaram-se seis estudos, revelando uma gama de dificuldades na prática profissional. Entre os 

principais desafios, a falta de formação específica para a atuação como AT foi um ponto mencio-

nado, com muitos profissionais destacando essa necessidade (Cunha et al., 2017; Nascimento  

et al., 2020; Tristão & Avellar, 2014). Os relatos indicaram também que o AT na rua requer abor-

dagens diferentes das usadas em consultórios (Tristão et al., 2017), o que exige habilidades 

adicionais para lidar com imprevistos e situações diversas que podem surgir em ambientes não 

estruturados, tais como responsabilidade, ética, criatividade, sensibilidade, discernimento diante 

das situações cotidianas (Nascimento et al., 2020) e flexibilidade (Tristão & Avellar, 2014; Tristão  

et al., 2017).

Nesse contexto, outro desafio que merece destaque refere-se à indefinição dessa prática 

como função ou profissão no país, pois esse fator pode estar contribuindo para uma indetermina-

ção das qualificações necessárias, impactando a oferta de serviços sem supervisões ou formações 

adequadas (Nascimento et al., 2020). A resistência por parte de outros profissionais da saúde, a 

prática isolada e a falta de reconhecimento da importância do AT na equipe multidisciplinar foram 
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mencionadas como barreiras que dificultam a colaboração efetiva e a integração do AT no con-

texto de saúde mental (Nascimento et al., 2020; Tristão & Avellar, 2014). No ambiente escolar, 

essas dificuldades sobressaem, uma vez que, apesar da necessidade de incluir os alunos, existem 

entraves na aplicabilidade da intervenção como a delegação das atividades de suporte exclusiva-

mente aos AT em vez de integrá-las como uma responsabilidade compartilhada com a escola 

(Carvalho & Nascimento, 2015). 

Outros desafios relevantes para os AT envolvem questões financeiras, políticas de saúde 

pouco definidas e falta de conhecimento sobre essa ocupação (Cunha et al., 2017). A atenção 

primária à saúde (APS), por exemplo, ainda não é amplamente reconhecida como um ponto eficaz 

de acolhimento, o que agrava a fragmentação do cuidado e prejudica a atuação integrada do AT 

(Makiyama et al., 2023). Além disso, alguns profissionais têm gradualmente abandonado a práti-

ca por conta da sobrecarga de trabalho, do desgaste físico e da baixa remuneração (Nascimento 

et al., 2020). Muitos também destacam que a ausência de encaminhamentos adequados, aliada 

às exigências de outras atividades, dificulta conciliar a função de AT com outras responsabilidades, 

afetando a continuidade e a sustentabilidade do trabalho (Tristão & Avellar, 2014).

A terceira categoria analisada (colaboração interdisciplinar e rede de suporte) destacou a 

importância do trabalho em equipe e das intervenções colaborativas na prática do AT. Nesse 

contexto, os profissionais de saúde reconhecem a importância do AT como um elemento colabo-

rativo nos serviços de saúde mental (Cunha et al., 2017), fazendo parte das rotinas de trabalho 

desses espaços (Makiyama et al., 2023). Assim, apesar de esses profissionais não estarem incluí-

dos em equipes de AT por causa das características de seu trabalho, participam frequentemente 

de reuniões interdisciplinares para a discussão dos casos (Tristão & Avellar, 2014). Entretanto, 

como citado anteriormente, desafios relacionados à fragmentação do cuidado e à falta de reco-

nhecimento formal do papel do AT ainda persistem, indicando a necessidade de maior integração 

entre os serviços de saúde e a rede de apoio (Makiyama et al., 2023; Tristão & Avellar, 2014).

Discussão

Esta revisão sistemática apresentou um recorte de estudos sobre o AT entre 2014 e maio 

de 2024. Os resultados evidenciaram que a maioria dos estudos utiliza uma abordagem qualita-

tiva, com destaque para as entrevistas semiestruturadas. Essa escolha metodológica é consisten-

te com a natureza exploratória da pesquisa sobre o AT, que visa entender as percepções, as ex-

periências e os significados atribuídos pelos participantes. A diversidade de perfis participantes, 

composta de profissionais de saúde mental, AT, usuários e membros da rede social, também 

enriquece a análise. Entretanto, existe uma lacuna de estudos com abordagens mistas ou quan-

titativas que poderiam complementar os dados qualitativos e oferecer uma visão mais abrangen-

te sobre a realidade dessa ocupação (Souza & Kerbauy, 2017).

Os estudos revisados indicam uma predominância de mulheres com formação em Psico-

logia entre os profissionais que atuam como AT (Tristão & Avellar, 2014). Isso se alinha com  

a tendência mais ampla de a psicologia ser percebida como uma profissão “feminina”, associada 
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a papéis de cuidado tradicionalmente atribuídos às mulheres no Brasil (Figuerêdo & Cruz, 2017). 

Contudo, é importante ressaltar que essa intervenção não se restringe apenas ao campo da psi-

cologia, tampouco é exclusiva desta. Profissionais de diferentes áreas do conhecimento também 

desempenham a função de AT (Pelúcio et al., 2019), como observado em estudos que apontam 

a atuação de profissionais de outras formações nesse campo (Nascimento et al., 2020; Tristão & 

Avellar, 2014).

Destacou-se ainda que o ingresso na área do AT ocorre majoritariamente durante a gra-

duação, sobretudo por meio de estágios e projetos de extensão (Nascimento et al., 2020; Tristão 

& Avellar, 2014). Embora essas experiências ofereçam aos estudantes uma oportunidade valiosa 

de aprendizado prático, elas levantam preocupações sobre a qualidade da formação e a adequa-

ção na preparação para o exercício da função de AT. A atuação desses estudantes na área, sem o 

devido respaldo legal e ético, pode expô-los a riscos, especialmente se suas funções não forem 

claramente definidas e supervisionadas (Marco & Calais, 2012), assim como impactar negativa-

mente a eficácia das intervenções (Beltramello & Kienen, 2017). Esse contexto foi amplamente 

discutido nos estudos analisados, que evidenciam a necessidade de uma formação mais robusta 

e estruturada para os profissionais que atuam como AT (Cunha et al., 2017; Nascimento et al., 

2020; Tristão & Avellar, 2014). 

Além das preocupações relacionadas à formação e à prática, os estudos também apon-

tam benefícios significativos na intervenção com AT. Entre eles, destacam-se a inclusão e rein-

tegração social, o desenvolvimento de autonomia, a melhora no autocuidado, o fortalecimento 

dos vínculos familiares comunitários (Cunha et al., 2017; Prado et al., 2020; Tristão et al., 2017), 

a promoção de bem-estar e o papel importante no acesso a direitos sociais (Brondani et al., 

2023; Ecker & Palombini, 2021). Esses achados estão em consonância com a literatura que des-

taca a importância do trabalho do AT, corroborando a visão de que o AT é uma modalidade de 

intervenção que visa à ressocialização, autonomia e qualidade de vida, ampliando o horizonte 

existencial dos usuários, muitas vezes limitados em suas interações sociais (Pelúcio et al., 2019).

Esses benefícios não são meramente coincidentes, mas estão profundamente enraiza-

dos no contexto em que essa ocupação emergiu no Brasil, alinhando-se ao movimento de 

humanização dos cuidados em saúde mental e às diretrizes da reforma psiquiátrica. Essa rela-

ção evidencia como o AT, ao promover inclusão e autonomia, reflete os princípios da reforma, 

que busca desinstitucionalizar o tratamento e integrar os indivíduos à sociedade de maneira 

digna e respeitosa (Souza & Pontes, 2017). Nesse contexto, justifica-se a concepção de setting 

terapêutico verificada nos artigos pesquisados, que enfatiza a importância dos ambientes coti-

dianos como espaços de intervenção e a consideração dos aspectos emocionais do paciente 

(Cunha et al., 2017; Ecker & Palombini, 2021; Tristão et al., 2017). Assim, ao ser compreendido 

como um espaço dinâmico e flexível, o setting terapêutico revela-se fundamental para a eficá-

cia das intervenções do AT, reforçando a proposta da reforma psiquiátrica de um cuidado mais 

humano e inclusivo.
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Apesar desse alinhamento com os preceitos da reforma psiquiátrica, é importante des-

tacar que o AT não é especificamente identificado nas políticas públicas de saúde mental no país, 

prejudicando sua visibilidade e seu reconhecimento no âmbito de saúde mental (Souza & Pontes, 

2017). Nesse cenário, os estudos levantados identificaram preocupações significativas relaciona-

das ao impacto da falta de qualificação mínima na oferta desse serviço, com ênfase na resistên-

cia por parte de outros profissionais da saúde, na prática isolada e na ausência de reconhecimen-

to da importância do AT (Nascimento et al., 2020; Tristão & Avellar, 2014). Essas questões 

refletem-se diretamente no ambiente de trabalho do AT, onde o desconhecimento acerca de sua 

prática, aliado ao preconceito e à desvalorização de sua função, gera um cenário desafiador 

(Marco & Calais, 2012).

Esses desafios são ainda mais acentuados pela precarização das condições de trabalho 

dos AT que se manifestam em sobrecarga de trabalho, longas jornadas e baixa remuneração, 

comprometendo não apenas a sua saúde mental e física, mas também a qualidade do atendi-

mento oferecido (Nascimento et al., 2020). Isso provavelmente se relaciona com o fato de o 

vínculo nessa área ser predominantemente autônomo (Marco & Calais, 2012). Percebe-se, então, 

um ambiente de instabilidade e insegurança que pode estar associado a impactos negativos na 

saúde mental desses trabalhadores por conta do constante medo de perdas econômicas e em 

razão dos sentimentos de baixa autoestima (Alves & Rodrigues, 2010), justificando a rotativida-

de acentuada na área (Holingue et al., 2022). Esses fatores tornam crucial o desenvolvimento de 

políticas que garantam uma supervisão qualificada e a regulamentação dessa ocupação, visando 

proteger tanto os profissionais quanto os usuários dos serviços, impactando diretamente a qua-

lidade dos serviços prestados (Andrade et al., 2023).

Após discutir os desafios enfrentados pelos AT, é fundamental reconhecer a relevância da 

colaboração interdisciplinar e das redes de apoio no campo da saúde mental. A terceira categoria 

analisada destacou a relevância das intervenções colaborativas na prática do AT (Cunha et al., 

2017), mas também evidenciou que a fragmentação do cuidado e a ausência de reconhecimento 

formal do papel do AT são entraves a serem superados, o que mostra a necessidade de uma maior 

integração entre os serviços de saúde e as redes de apoio (Makiyama et al., 2023; Tristão & Avel-

lar, 2014). Esses achados convergem para a ideia de que, no campo da saúde mental, a adoção 

de práticas interdisciplinares pode facilitar a exploração mais abrangente das dimensões que 

influenciam o sofrimento mental, promovendo um olhar integral sobre os indivíduos e um mo-

delo de atenção inovador. Entretanto, a ausência de clareza teórica sobre o que define a interdis-

ciplinaridade no cenário do trabalho em saúde mental dificulta sua identificação e aplicação. Isso 

indica que, apesar do reconhecimento da importância dessa atividade, ainda existem barreiras 

conceituais que precisam ser superadas para que a prática em equipe seja efetivamente imple-

mentada (Giacomini & Rizzotto, 2022), impactando diretamente a atuação do AT.

Resumidamente, esta revisão sistemática destacou a relevância do AT como uma ferra-

menta para a promoção da saúde mental no Brasil. Os principais resultados mostraram a predo-

minância de abordagens qualitativas nos estudos, com foco em benefícios como a inclusão social, 
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o desenvolvimento da autonomia e o fortalecimento de vínculos. Contudo, os desafios enfrenta-

dos pelos AT, tais como a falta de reconhecimento e as condições de trabalho precárias, reforçam 

a importância de atenção a esse contexto. 

A principal limitação desta revisão sistemática diz respeito à restrição das bases de dados 

utilizadas na busca por artigos, que se concentrou principalmente em SciELO, Portal Regional da 

BVS e Oasisbr. Essa limitação pode ter resultado na exclusão de estudos relevantes disponíveis 

em outras plataformas ou publicações, comprometendo a abrangência da análise.

Estudos futuros devem se concentrar em analisar de forma mais aprofundada o ambien-

te de trabalho dos AT, abordando temas como condições de emprego, formação e integração com 

equipes de saúde. Investigar a realidade desses profissionais poderá resultar em informações 

relevantes sobre as dificuldades e oportunidades para melhorias. Essa pesquisa é crucial para 

aumentar a visibilidade e o reconhecimento do AT, assegurando que essa intervenção seja valo-

rizada como um elemento indispensável na promoção da saúde mental no Brasil.	
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